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e alterações da Lei nº 8.388/2016; art. 1º, inciso IV, alínea “b” do Decre-
to nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria “A”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c 
Portaria nº 001/1999-DRH/3; art. 1º do Decreto nº 2.696/1983; art. 1º 
da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, 
item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 
com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso II, 
do Decreto nº 4.439/1986 c/c art. 134 da Lei Complementar nº142/2021, 
do 1º Sargento PM RG 17774, WILLAMIS NASCIMENTO SOARES, mat. nº 
5200008/1, lotado no 16ª Companhia Independente de Polícia Militar do 
Estado do Pará (Anapú), percebendo nessa situação os proventos mensais 
de R$ 7.146,24 (sete mil, cento e quarenta e seis reais e vinte e quatro 
centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 1º Sargento/PM                    1.215,50
Gratificação de Habilitação Militar - 20%                243,10

Gratificação de Localidade Especial - 40% 486,20
Indenização de Tropa - 10%                                                                 121,55

Gratificação de Risco de vida - 100%                                   1.215,50
Gratificação de Serviço Ativo - 30%                                                       364,65
Representação por Graduação - 35%                                       425,43

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%                            1.221,58
Adicional de Inatividade - 35%                                              1.852,73

Total de Proventos                                      7.146,24

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2022, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado (a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 869876
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 5.348 DE 27 DE OUTUBRO DE 2022     
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA A PEDI-
DO - processo nº 2022/1337089.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, no mesmo posto, de 
acordo o art. 67, inciso I c/c art. 66, §3º, inciso III da LC nº 142/2021, bem 
como com o art. 1º da Lei Estadual nº 5.681/1991 e art. 45, § 9º da Cons-
tituição Estadual; art. 1º, anexo único da Lei nº 7.807/2014 c/c 134, pará-
grafo único, inciso I, da Lei Complementar nº 142/2021; art. 21-A, alínea 
“a” da Lei nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo I, Categoria “B” da 9.387/2021; 
art. 29-C da Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da Lei nº 9.387/2021; art. 22-A 
da Lei nº 9.387/2021; art. 29-B, alínea “b” da Lei nº 9.387/2021; art. 20 
da Lei nº 4.491/1973 com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; 
art. 134, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021 c/c art. 5º, inciso I, 
da Constituição Federal de 1988; art. 37, XI, da Constituição Federal de 
1988 c/c art. 39, §2º da Constituição do Estado do Pará, redação dada pela 
EC nº 072/2018; a Coronel QOSPM RG 26752, ADRIANA CHADA CHAVES, 
mat. nº 5797306/1, pertencente ao efetivo do Departamento Geral de Pes-
soal da Polícia Militar do Estado do Pará (Distrito de Icoaraci), percebendo 
nessa situação os proventos mensais de R$ 35.462,22 (trinta e cinco mil, 
quatrocentos e sessenta e dois reais e vinte e dois centavos), conforme 
abaixo discriminados:

Soldo de Coronel/PM           + 20%  6.436,86
Gratificação de Habilitação Militar - 50%                3.218,43

Gratificação de Localidade Especial - 30%   1.931,06
Indenização de Tropa - 10%                           643,69

Gratificação de Risco de vida - 100%           6.436,86
Gratificação de Serviço Ativo - 30%  1.931,06
Representação por Graduação - 60% 3.862,12

Gratificação por Tempo de Serviço - 25%    6.115,02
Adicional de Inatividade - 35%                      10.701,29

Subtotal 41.276,39
Redutor Constitucional 5.814,17

Total de Proventos                                      35.462,22

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2022. 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 871441
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 5.346 DE 27 DE OUTUBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA ex
-officio por promoção por tempo de serviço “EX OFFICIO”-processo nº 
2021/1291559.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039 de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir “ex-offício” para a Reserva Remunerada, na mesma gradua-
ção, de acordo com o art. 10, inciso III, §§ 3º e 8º, da Lei nº 8.230/2015, 
e alterações da Lei nº 8.388/2016; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 
2.940/1983; art. 1º, Categoria “A”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c Portaria 
nº 001/1999-DRH/3; art. 1º do Decreto nº 2.696/1983; art. 1º da Lei nº 
8.229/2015; art. 1º, item I, do Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, item I, 
alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com a 
redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso II, do De-

creto nº 4.439/1986 c/c art. 134 da Lei Complementar nº 142/2021, do 1º 
Sargento PM RG 17406, ALACID MODESTO DA COSTA, mat. nº 5203686/1, 
pertencente ao efetivo do 18ª Companhia Independente de Polícia Bata-
lhão Polícia Militar do Estado do Pará (Jacundá), percebendo nessa situação 
os proventos mensais de R$ 7.572,88 (sete mil, quinhentos e setenta e 
dois reais e oitenta e oito centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 1º Sargento/PM                    1.215,50
Gratificação de Habilitação Militar - 40%                486,20

Gratificação de Localidade Especial - 40% 486,20
Indenização de Tropa - 10%                                                                 121,55

Gratificação de Risco de vida - 100%                                   1.215,50
Gratificação de Serviço Ativo - 30%                                                       364,65
Representação por Graduação - 35%                                       425,43

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%                            1.294,51
Adicional de Inatividade - 35%                                              1.963,34

Total de Proventos                                      7.572,88

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2022, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado (a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 871451
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 5.298 DE 25 DE OUTUBRO DE 2022     
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA A PEDI-
DO - processo nº 2022/672442.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, na mesma graduação, 
de acordo o art. 67, inciso I c/c art. 66, § 3º, inciso III da Lei Complemen-
tar nº 142/2021, bem como com o art. 1º da Lei Estadual nº 5.681/1991 
e art. 45, § 9º da Constituição Estadual; art. 1º, anexo único da Lei nº 
7.807/2014 c/c art.134 parágrafo único, item II, da Lei Complementar nº 
142/2021; art. 21-A, alínea “b” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei 
nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo I, Categoria “A” da Lei nº 4.491/1973, 
alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, alterada 
pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela 
Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 29-B, alínea “f” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com redação dada pelo art. 1º 
da Lei nº 5.231/1985; art. 134, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, 
do Subtenente PM RG 18639 ANTONIO JEOVÁ NOGUEIRA DE MORAIS, 
mat. nº 5263743/1, lotado no 35º Batalhão de Polícia Militar (Santarém), 
percebendo nessa situação os proventos mensais de R$ R$ 16.498,92 (de-
zesseis mil, quatrocentos e noventa e oito reais e noventa e dois centavos), 
conforme abaixo discriminados:

Soldo de 2º Tenente/PM                  2.648,19
Gratificação de Habilitação Militar - 40%                1.059,28

Gratificação de Localidade Especial - 40%   1.059,28
Indenização de Tropa - 10%                           264,82

Gratificação de Risco de vida - 100%           2.648,19
Gratificação de Serviço Ativo - 30%  794,46
Representação por Graduação - 35% 926,87

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%    2.820,33
Adicional de Inatividade - 35%                      4.277,50

Total de Proventos                                      16.498,92

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2022, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado (a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 871457
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 5.313 DE 26 DE OUTUBRO DE 2022     
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA ex-officio 
por promoção por tempo de serviço A PEDIDO - processo nº 2022/756553.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039 de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir “ex-offício” para a Reserva Remunerada, na mesma gradua-
ção, de acordo com o art. 10, inciso I, §§ 3º e 8º, da Lei nº 8.230/2015, 
e alterações da Lei nº 8.388/2016; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 
2.940/1983; art. 1º, Categoria “B”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c Portaria 
nº 001/1999-DRH/3 c/c anexo I da Lei 9.387/2021; art. 1º do Decreto 
nº 2.696/1983; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decre-
to nº 3.266/1984; art. 1º, item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; 
art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
5.231/1985; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986 c/c art. 134 da 
Lei Complementar nº 142/2021, do 1º Sargento PM RG 19527, CARLOS 
AUGUSTO RODRIGUES SALGADO, mat. nº 5359945/1, pertencente ao efe-
tivo da Companhia Policia Fluvial (CIPFLU – situado no distrito de icoaraci), 
percebendo nessa situação os proventos mensais de R$ 7.359,55 (sete mil, 
trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos), conforme 
abaixo discriminados:


